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Cargo: E - Contador 

 

1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO: 

 

Administrar   os   tributos;   registrar   atos   e   fatos   contábeis;   controlar   o   ativo permanente;   

gerenciar   custos;   preparar   obrigações   acessórias,   tais   como: declarações acessórias ao fisco, 

órgãos competentes e contribuintes e administrar o registro dos livros nos órgãos apropriados; elaborar 

demonstrações contábeis; prestar consultoria e informações gerenciais; realizar auditoria interna e 

externa; atender   solicitações   de   órgãos   fiscalizadores   e   realizar   perícia.   Assessorar   nas 

atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

2. REQUISITOS: 

ESCOLARIDADE: Curso Superior em Ciências Contábeis 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Registro no Conselho competente. 

 

3. ESTRUTURA DO CONCURSO: 

O concurso para este cargo consistirá de uma prova objetiva com 60 (sessenta) questões, cada uma 

valendo 2 (dois) pontos, num total de 120 (cento e vinte) pontos.  

A prova objetiva compreenderá: 30 questões de Conhecimentos Gerais (10 questões de Língua 

Portuguesa, 10 questões de Raciocínio Lógico e Quantitativo, 5 questões de Legislação e 5 questões 

de Informática); e 30 questões de Conhecimentos Específicos. 

 

4. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DA PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

 Auditoria Governamental: 1. Auditoria Governamental. 1.1. Finalidade da Auditoria 

Governamental. 1.2. Pressupostos dos Atos e Fatos na Gestão Pública. 1.3. Objetivos da Auditoria 

Governamental. 1.4. Abrangência da Auditoria Governamental. 1.5. Formas de Execução da Auditoria 

Governamental. 1.6. Tipos de Auditoria Governamental. 2. Controles internos. 2.1. Tipos, objetivos, 

princípios, testes substantivos e de aderência. 2.2. Órgãos Normalizadores de Controle Interno. 2.3. 

Principais Metodologias de Controle. 2.4. Controle Interno na Administração Pública. 2.5. 

Importância do Controle em uma gestão pública voltada para resultados. 3. Normas técnicas. 3.1. 

Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e de outras entidades reguladoras e 

fiscalizadoras. 4. Controle na administração pública. 4.1 Abrangência. 5. Tomadas e prestações de 

contas. 6. Relatórios, pareceres, certificados e outros documentos de expressão da opinião e das 

recomendações dos auditores e dos responsáveis pelo controle. 
 

Contabilidade aplicada ao Setor Público: 1. Contabilidade Aplicada ao Setor Público: 

Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação Contábil de Propósito Geral pelas 

Entidades do Setor Público. 2. Orçamento Público: conceito, classificação, princípios e elaboração. 3. 
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Receita Pública: conceito, classificação, estágios, dívida ativa e reconhecimento da receita sob enfoque 

patrimonial.. 4. Despesa Pública: conceito, classificação, estágios, restos a pagar, créditos adicionais e 

reconhecimento da despesa sob enfoque patrimonial.. 5. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 

(PCASP) e lançamentos contábeis. 6. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP). 

7. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC T 16). 8. Suprimento de 

Fundos. 9. Lei n° 4.320/64 e suas alterações. 10. Lei de Responsabilidade Fiscal nº101/2000 (Lei 

Complementar) e suas alterações. 11. Lei das Licitações e Contratos Públicos – Lei nº. 8.666/93 e suas 

alterações, incluindo Pregão. 12. Sistema de Informação de Custos do Setor Público. 13. Controles no 

Setor Público. 
 

 

Contabilidade de Custos: 1. Conceitos, objetivos e finalidades da Contabilidade de Custos. 2. 

Classificação e nomenclatura dos custos. 3. Controle e registro contábil de custos: Apuração do Custo 

dos Produtos, Mercadorias ou Serviços Vendidos. Custos com mão-de-obra direta e indireta. Alocação 

dos custos com mão-de-obra, matéria-prima, material secundário e material de embalagem. Custos 

com Materiais Diretos e Indiretos. Métodos de controle de estoques de materiais. Custos indiretos de 

fabricação e seus critérios de rateio. Centros de Custos. 4. Métodos de custeio. 5. Sistemas de 

Acumulação de Custos. Custo dos Produtos Acabados. Custos dos produtos em elaboração. 

Equivalente de produção. Custos Conjuntos. 6. Custos para controle e para decisão: Custos reais 

(históricos), estimados e projetados. Custo Padrão. Componentes do custo padrão (padrões físicos e 

padrões financeiros). 7. Análise do Custo Volume Lucro. 
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Observações:  

 A constituição Federal, as Leis e Decretos podem ser obtidos no endereço eletrônico: < 

http://www2.planalto.gov.br/presidencia/legislacao >.  
 Resoluções do CFC no endereço eletrônico: <http://portalcfc.org.br/legislacao/>. 
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